
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2175395 - MA (2024/0382386-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LEULA CAMPOS SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADA : RENATA BESSA DA SILVA - MA006241

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. PROCESSO
CIVIL. AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
DEMANDA COLETIVA. CONDIÇÃO DE ASSOCIADO DO
SINDICATO AUTOR DA AÇÃO. QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO
/SUBSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. NESTA
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO.
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO AINDA
QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença
promovido pela ora agravante contra o Estado do Maranhão, ora agravado,
requerendo o recebimento do crédito oriundo de sentença coletiva proferida
nos autos do Processo n. 6.542/2005. Na sentença, julgou-se extinto em
razão da ilegitimidade ativa. No Tribunal a sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que negou provimento ao recurso especial diante da jurisprudência desta
Corte de que o tribunal não é obrigado a falar de todos os pontos suscitados
pela parte. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
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analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - No caso dos autos, nas razões da petição de Apelação não há
menção a respeito da preclusão. A preclusão somente foi suscitada nas
razões dos embargos de declaração. Nessas circunstâncias o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a parte deve levar a
conhecimento do Tribunal de origem, até a ocasião da apelação, as questões
inclusive de ordem pública (categoria interesse secundário, porquanto as de
interesse público podem ser levados a qualquer momento), sob pena de não
serem conhecidas (REsp n. 2.136.098/AM, relatora Ministra Daniela
Teixeira, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; REsp n.17/12/2024 17/1/2025
770.938/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,
julgado em , DJ de , p. 709; EDcl no REsp n. 67.57913/12/2005 13/2/2006
/SP, relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado
em , DJ de , p. 43.228.8/11/1995 11/12/1995

VI - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual
de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze,
Teodoro Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, .23 de junho de 2025

 

Ministro Francisco Falcão
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 2175395 - MA (2024/0382386-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LEULA CAMPOS SILVA
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789
AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADA : RENATA BESSA DA SILVA - MA006241

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CONSTITUCIONAL. PROCESSO
CIVIL. AGRAVO INTERNO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE
DEMANDA COLETIVA. CONDIÇÃO DE ASSOCIADO DO
SINDICATO AUTOR DA AÇÃO. QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO
/SUBSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE ATIVA. NESTA
CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. AGRAVO INTERNO.
ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA DECISÃO
RECORRIDA QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECURSO AINDA
QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.

I - Na origem, trata-se de cumprimento individual de sentença
promovido pela ora agravante contra o Estado do Maranhão, ora agravado,
requerendo o recebimento do crédito oriundo de sentença coletiva proferida
nos autos do Processo n. 6.542/2005. Na sentença, julgou-se extinto em
razão da ilegitimidade ativa. No Tribunal a sentença foi mantida.

II - No STJ, cuida-se de agravo interno interposto contra decisão
que negou provimento ao recurso especial diante da jurisprudência desta
Corte de que o tribunal não é obrigado a falar de todos os pontos suscitados
pela parte. Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as
alegações que foram objeto de análise na decisão recorrida.

III - Evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal
quando o recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido
violado, bem como não desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em
que consiste a ofensa aos dispositivos tidos por violados. A via estreita do
recurso especial exige a demonstração inequívoca da ofensa ao dispositivo
mencionado nas razões do recurso, bem como a sua particularização, a fim
de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos, sendo certo
que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como
violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por
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analogia, o disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua
fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia."

IV - Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a
controvérsia principal dos autos levando em consideração os fatos e provas
relacionados à matéria. Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria
necessário o reexame fático-probatório, o que é vedado pelo enunciado n. 7
da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de simples reexame de
provas não enseja recurso especial".

V - No caso dos autos, nas razões da petição de Apelação não há
menção a respeito da preclusão. A preclusão somente foi suscitada nas
razões dos embargos de declaração. Nessas circunstâncias o entendimento
do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a parte deve levar a
conhecimento do Tribunal de origem, até a ocasião da apelação, as questões
inclusive de ordem pública (categoria interesse secundário, porquanto as de
interesse público podem ser levados a qualquer momento), sob pena de não
serem conhecidas (REsp n. 2.136.098/AM, relatora Ministra Daniela
Teixeira, relator para acórdão Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; REsp n.17/12/2024 17/1/2025
770.938/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,
julgado em , DJ de , p. 709; EDcl no REsp n. 67.57913/12/2005 13/2/2006
/SP, relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta Turma, julgado
em , DJ de , p. 43.228.8/11/1995 11/12/1995

VI - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu do

recurso diante da incidência de óbices ao conhecimento.

O recurso especial foi interposto contra acórdão com a seguinte ementa, que

bem resume a discussão trazida a esta Corte:

 

CONSTITUCIONAL. PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO. APELAÇÃO
CÍVEL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA DE DEMANDA COLETIVA. CONDIÇÃO
DE ASSOCIADO DO SINDICATO AUTOR DA AÇÃO. NÃO COMPROVAÇÃO.
QUALIDADE DE BENEFICIÁRIO/SUBSTITUÍDO. INEXISTÊNCIA. LEGITIMIDADE
ATIVA PARA EXIGIR A OBRIGAÇÃO DE FAZER ENCARTADA NA SENTENÇA.
NÃO CONFIGURAÇÃO. EXTINÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO
(ART. 535, II, DO CPC). MANUTENÇÃO. DESPROVIMENTO.
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I - Consoante entendimento pacificado desta Corte de Justiça, ostentando a parte a
condição de associado de outro sindicato que não o referido na ação coletiva a qual se
propõe o cumprimento do julgado, não detém, portanto, a qualidade de beneficiário
/substituído e consequente legitimidade ativa para exigir a obrigação de fazer encartada no 

, devendo ser mantida inalterada a sentença que com relação a ela, extinguiu o feito,decisum
sem resolução do mérito, a teor do regramento inserto no art. 535, II, do CPC;

II - há que ser mantida inalterada a decisão que negou provimento, de plano, à
apelação interposta pelo agravante, preservando em sua totalidade a sentença monocrática;

III - agravo interno desprovido.

 

Na petição de agravo interno, a parte agravante repisa as alegações que foram

objeto de análise na decisão recorrida, confiram-se:

[...]
É patente a omissão, pela falta de argumentos aptos a elidir a tese de preclusão e

necessidade de registro sindical, pois fundada em documento não apreciado pela corte
estadual.

[...]
 

É o relatório.

 
 

VOTO

 

Ressalte-se que não há violação do art. 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal 

 se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para oa quo

desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015),

apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos interesses

da parte, como verificado na hipótese.  O julgador não está obrigado a responder a todas

as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado motivo suficiente para

proferir a decisão. A prescrição trazida pelo art. 489 do CPC/2015 confirma a

jurisprudência já sedimentada pelo Colendo Superior Tribunal de Justiça, “sendo dever

do julgador apenas enfrentar as questões capazes de infirmar a conclusão adotada na

decisão recorrida”. [EDcl no MS 21.315/DF, relatora Ministra Diva Malerbi
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(Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Primeira Seção, julgado em , DJe 8/6/2016

.]15/6/2016

Por outro lado, evidencia-se a deficiência na fundamentação recursal quando o

recorrente não indica qual dispositivo de lei federal teria sido violado, bem como não

desenvolve argumentação, a fim de demonstrar em que consiste a ofensa aos dispositivos

tidos por violados. A via estreita do recurso especial exige a demonstração inequívoca da

ofensa ao dispositivo mencionado nas razões do recurso, bem como a sua

particularização, a fim de possibilitar exame em conjunto com o decidido nos autos,

sendo certo que a falta de indicação dos dispositivos infraconstitucionais tidos como

violados caracteriza deficiência de fundamentação, fazendo incidir, por analogia, o

disposto no enunciado n. 284 da Súmula do STF: "É inadmissível o recurso

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata

compreensão da controvérsia."

Ainda que superado o óbice, a Corte de origem analisou a controvérsia

principal dos autos levando em consideração os fatos e provas relacionados à matéria.

Assim, para se chegar à conclusão diversa, seria necessário o reexame fático-probatório,

o que é vedado pelo enunciado n. 7 da Súmula do STJ, segundo o qual "A pretensão de

simples reexame de provas não enseja recurso especial".

No caso dos autos, nas razões da petição de apelação, não há menção a

respeito da preclusão.

A preclusão somente foi suscitada nas razões dos embargos de declaração.

Nessas circunstâncias o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no

sentido de que a parte deve levar a conhecimento do Tribunal de origem, até a ocasião da

apelação, as questões inclusive de ordem pública (categoria interesse secundário,

porquanto as de interesse público podem ser levadas a qualquer momento nas instâncias

ordinárias), sob pena de não serem conhecidas.

Nesse sentido:
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PENAL E PROCESSO PENAL. RECURSO ESPECIAL. 1. INCOMPETÊNCIA DA

VARA DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. NÃO INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE DO
ART. 61, II, F, DO CP. OFENSA AO ART. 384 DO CPP. TEMAS SUSCITADOS
APENAS EM EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONHECIMENTO PELA CORTE LOCAL. 2. IMPUTAÇÃO DE UMA CONDUTA.
CONDENAÇÃO POR TRÊS. AUSÊNCIA DE MUTATIO LIBELLI. OFENSA AO
PRINCÍPIO DA CORRELAÇÃO. MANIFESTA ILEGALIDADE. DECOTE DE PARTE
DA CONDENAÇÃO. 3. RECURSO ESPECIAL NÃO CONHECIDO. CONCESSÃO DA
ORDEM DE OFÍCIO PARA DECOTAR A CONDENAÇÃO PELAS CONDUTAS NÃO
NARRADAS.

1. Não houve negativa de prestação jurisdicional, mas sim preclusão das alegações,
em virtude de não terem sido trazidas na apelação, mas apenas em embargos de declaração.
Dessa forma, observa-se que "O entendimento apresentado no acórdão impugnado vai ao
encontro da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, que é no sentido da
impossibilidade de inovação recursal por ocasião da oposição de embargos de declaração,
em virtude da preclusão consumativa". (AgRg nos EDcl no HC n. 915.847/PE, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 6/8/2024

.)13/8/2024
2. Nada obstante, chama atenção a alegação defensiva no sentido de que o paciente

foi denunciado por apenas uma conduta e ao final foi condenado por três, justificando o
Magistrado de origem que se utilizou "do entendimento consolidado e uníssono das Cortes
Superiores acerca da possibilidade do magistrado, na sentença, proceder a emendatio libelli
para reconhecer causa de aumento, ainda que não haja pedido expresso da acusação nesse
sentido". Ora, a continuidade delitiva não é uma causa de aumento de pena, mas sim
hipótese de concurso de crimes. Ademais, apenas há se falar em emendatio libelli, nos
termos do art. 383 do Código de Processo Penal, se as condutas estiverem efetivamente
narradas na inicial acusatória, o que não se verifica na presente hipótese.

- Dessa forma, não tendo o Ministério Público narrado três condutas, não há se falar
em emendatio libelli e, tratando-se, em verdade, de mutatio libelli, imperativo que a
disciplina do art. 384 do Código de Processo Penal tivesse sido observada. Tem-se
manifesta, assim, a não observância à disciplina da mutatio libelli, com expressa violação ao
princípio da correlação, o que impede a manutenção da condenação do paciente por três
condutas, haja vista ter sido narrada na denúncia apenas uma delas. Mister se faz, assim, o
decote da condenação pelas condutas não narradas na denúncia, retirando-se, dessa forma, a
continuidade delitiva.

3. Recurso especial não conhecido. Concessão da ordem de ofício para decotar a
condenação pelas condutas não narradas na inicial, redimensionando a pena para 7 anos de
reclusão, em regime semiaberto.

(REsp n. 2.136.098/AM, relatora Ministra Daniela Teixeira, relator para acórdão
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de 17/12/2024

.)17/1/2025
 

PROCESSUAL CIVIL. PREQUESTIONAMENTO. SUM.211/STJ.
FUNDAMENTO NÃO ATACADO. SUM. 283/STF. PRECLUSÃO. IMPOSSIBILIDADE
DE REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 07/STJ. TRIBUTÁRIO.
COMPENSAÇÃO. LEI 8.383/91. TRIBUTOS DE MESMA ESPÉCIE. COFINS.
FINSOCIAL. POSSIBILIDADE. CSSL. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170 DO CTN.
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LIQUIDEZ E CERTEZA DOS CRÉDITOS. DEVER DO FISCO DE ACOMPANHAR O
ENCONTRO DE CONTAS. PRECEDENTES

1. A falta de prequestionamento da questão federal, a despeito da oposição dos
embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso especial (Súmula 211/STJ).

2. Não merece ser conhecido o recurso especial que não ataca fundamento que, por si
só, sustenta a decisão recorrida. Aplicação analógica da Súmula nº 283 do STF.

3. Reconhece-se a preclusão da matéria não abordada no recurso de apelação, cuja
insurgência é manifestada apenas na via dos embargos opostos contra o acórdão recorrido.

4. Não é cabível, em recurso especial, examinar a justiça do valor fixado a título de
honorários, já que o exame das circunstâncias impõe, necessariamente, incursão à seara
fático-probatória dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ e, por analogia, da
Súmula 389/STF.

5. Admite-se a compensação dos indébitos recolhidos a título de FINSOCIAL, com
os valores devidos referentes à COFINS, em razão de possuírem a mesma natureza jurídico-
tributária e destinarem-se ambas ao custeio da Previdência Social, pelo que não há violação
ao § 1º, do art. 66, da Lei n.º 8.383/91. Precedentes: EREsp 78301/BA, Rel. Min. Ari
Pargendler, DJ de 28.04.1997; EREsp 89.038/BA, Rel. Min. Adhemar Maciel, DJ de
30.06.1997.

6. A averiguação da liquidez e da certeza dos créditos e débitos compensáveis ?
indicadas, na hipótese dos autos, pela existência de recolhimentos reputados
inconstitucionais pelo Tribunal de Origem e pelo STF ? é da competência da Administração
Pública, que fiscalizará o encontro de contas efetuado pelo contribuinte, providenciando a
cobrança de eventual saldo devedor. Precedente: Resp. 549.963/PE, 1ª T., de minha
relatoria, DJ de 09.12.2003.

7. Recurso especial da demandante não conhecido.
8. Recurso especial da demandada conhecido e parcialmente provido.
(REsp n. 770.938/SP, relator Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma,

julgado em , DJ de , p. 709.)13/12/2005 13/2/2006
 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. ART. 10 DA MEDIDA
PROVISÓRIA 2225-41/2001. MATÉRIA NÃO IMPUGNADA PELA PARTE NA SUA
APELAÇÃO. REAVIVAMENTO NOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS.
IMPOSSIBILIDADE. PRECLUSÃO TEMPORAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
FAZENDA PÚBLICA. CONDENAÇÃO EM PERCENTUAL AQUÉM DO MÍNIMO
LEGAL. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA PACÍFICA.

I - No seu recurso adesivo à apelação da FUB (fl. 144-147), as recorrentes insurgiram-
se apenas quanto à condenação nos honorários advocatícios, restando preclusa a matéria
referente ao art. 10 da aludida medida provisória, que se tentou reavivar nos embargos
declaratórios;

II- Quanto aos honorários, a jurisprudência desta Corte é firme quanto à possibilidade
da Fazenda Pública ser condenada em percentual aquém do mínimo estabelecido no § 3º do
art. 20, CPC;

III- Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 781.794/DF, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado

em , DJ de , p. 350.)2/2/2006 20/3/2006
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PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DECLARATORIOS. PRELIMINAR DE 
ILEGITIMIDADE REJEITADA NA SENTENÇA. IMPROCEDENCIA ACOLHIDA. 
EQUIVOCO DO SEGUNDO GRAU EM NÃO REAPRECIAR O TEMA. ESPECIAL 
CONHECIDO E PROVIDO. PREQUESTIONAMENTO. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS.

I - EM SE TRATANDO DE CONDIÇÕES DA AÇÃO, NAS INSTANCIAS
ORDINARIAS NÃO HA PRECLUSÃO PARA O ORGÃO JULGADOR ENQUANTO
NÃO ACABAR O SEU OFICIO JURISDICIONAL NA CAUSA PELA PROLAÇÃO DA
DECISÃO DEFINITIVA (CPC, ART. 267, PARAGRAFO 3.).

II -O TRIBUNAL DA APELAÇÃO, AINDA QUE DECIDIDO O MERITO NA
SENTENÇA, PODERA CONHECER DE OFICIO DA MATERIA CONCERNENTE AOS
PRESSUPOSTOS PROCESSUAIS E AS CONDIÇÕES DA AÇÃO. EM OUTRAS
PALAVRAS, O TRIBUNAL DA APELAÇÃO DEVERA CONHECER DA MATERIA
CONCERNENTE AS CONDIÇÕES DA AÇÃO, DECIDIDA NA SENTENÇA E
AGITADA NAS CONTRA-RAZÕES, SOBRE A QUAL NÃO SE OPERA A
PRECLUSÃO PELA AUSENCIA DE RECURSO DO VENCEDOR EM PRIMEIRO
GRAU, NOS TERMOS DO ART. 515, PARAGRAFO 2., CPC.

III - SE O QUE OCORREU NO ACORDÃO DA APELAÇÃO FOI UM
EQUIVOCO, E NÃO OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO, OS
EMBARGOS DECLARATORIOS NÃO SE APRESENTAM COMO MEIO HABIL A
SUPRIR A DEFICIENCIA.

(EDcl no REsp n. 67.579/SP, relator Ministro Sálvio de Figueiredo Teixeira, Quarta
Turma, julgado em , DJ de , p. 43228.)8/11/1995 11/12/1995

 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos12/06/2025 18/06/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio Bellizze, Teodoro

Silva Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de junho de 2025
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